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Mais uma vez ficou claro que vale a pena lutar. Após qua-

tro manifestações da categoria e várias rodadas de negocia-

ção com o governo, conseguimos a valorização dos pisos re-

muneratórios em 10% neste ano. Conseguimos, também, a in-

corporação dos abonos complementares, mas continuamos

lutando pela antecipação das datas fixadas pela Prefeitura. Com

a pressão do SINPEEM, mudanças foram feitas no Protocolo

de Negociação apresentado pela administração municipal,

como o compromisso de, em novembro, debater a antecipa-

ção da incorporação dos 10%, prevista para ocorrer em 2017 e

2018, além da criação de grupos de estudo para analisar a trans-

formação do agente de apoio em agente escolar e de altera-

ções na evolução funcional dos auxiliares técnicos de educa-

ção, implementação de políticas públicas que garantam segu-

rança dos profissionais de educação, entre outros itens.
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Luta da categoria continua

Até o fechamento desta edição a SME não havia publicado as tabelas com os novos vencimentos

A política de concessão de abono
complementar para elevar os valores
dos pisos e posteriores incorporações,
com reajustes parcelados, não é novi-
dade. Este processo vem sendo adota-
do pelo governo municipal desde 2008,
quando conquistamos, com nossas mo-
bilizações, a elevação dos pisos em
37,5%, 33,79% e 13,43%. Percentuais
que foram incorporados aos padrões de
vencimentos dos profissionais de edu-
cação ativos e aposentados com direi-
to à paridade.

Na campanha salarial deste ano,
pressionamos para que a Prefeitura cum-
prisse o artigo 100 da Lei nº 14.660/
2007, valorizando os pisos remunerató-
rios dos docentes, gestores e Quadro de
Apoio e mais uma vez conseguimos.

Além da aplicação de 5,54%, do to-
tal do índice de 15,38%, conquistado em
2014, os pisos dos docentes, gestores e
Quadro de Apoio, terão 10% de valori-
zação este ano, na forma de abonos
complementares, que serão incorpora-
dos, resultando em reajuste sobre os pa-
drões de todos os ativos e aposentados.

Mesmo que não tenhamos conquis-
tado tudo o que desejamos, não pode-
mos ignorar que em nossas campanhas
temos conquistado avanços. Sempre lu-
tamos por valorização profissional, com-
preendendo aumento salarial, direitos
funcionais, melhores condições de tra-
balho, saúde e segurança para todos os
profissionais de educação.

Várias cláusulas que foram aceitas
e modificadas pelo governo, constan-
do do Protocolo de Negociação, parti-
ram de uma análise detalhada do do-
cumento e posteriores considerações e
sugestões feitas pelo SINPEEM ao lon-
go das reuniões de negociação nas Me-
sas Setorial de Educação e Bilateral (en-
tre o sindicato e o governo).

Colocar na ordem do dia a discus-
são de políticas permanentes defendidas
pelo SINPEEM – deliberadas em todas
as instâncias do sindicato e que integram
as resoluções congressuais –, como a
transformação do agente de apoio em
agente escolar e sua integração ao Qua-
dro dos Profissionais de Educação, com
os mesmos direitos e remuneração;
transformação do agente escolar em au-
xiliar técnico de educação, revisão da
evolução funcional do Quadro de Apoio,
criação de dispositivos que garantam se-
gurança dentro e no entorno das esco-
las, entre outros itens, é de fundamental
importância para toda a categoria.

Por isso, a nossa luta continua. Não
só pela antecipação da incorporação dos
10%, mas pelo atendimento às demais
reivindicações dos profissionais de edu-
cação que nos são tão caras.

A DIRETORIA

CLAUDIO FONSECA

Presidente
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A campanha salarial de 2015
dos profissionais de educação as-
sociados ao SINPEEM teve início
em fevereiro, com o debate e apro-
vação da pauta de reivindicações
nas reuniões de representantes sin-
dicais – docentes, gestores e Qua-
dro de Apoio –, de conselheiros e
dos aposentados.

Além de reajuste sobre os pa-
drões de todas as tabelas de venci-
mentos, a pauta de reivindicações
entregue ao governo em 25 de mar-
ço, como sempre, contempla ques-
tões funcionais, condições de tra-
balho, isonomia entre ativos e apo-
sentados, implementação e políti-
cas públicas que garantam saúde e
segurança dos trabalhadores, entre
outros itens, com a finalidade de
garantir valorização profissional e
qualidade da educação para todos,
em todos os níveis e modalidades
de ensino.

Pressão do SINPEEM garante valorização dos
pisos e incorporação dos abonos complementares

Vale lembrar que em 2007 o
SINPEEM lutou e conseguiu incluir
em lei o mês de maio como data-
base, quando, anualmente, deve
ocorrer a revisão dos valores dos
pisos salariais dos docentes, gesto-
res e Quadro de Apoio.

Desde então, temos realizado
negociações e várias formas de
pressão, inclusive greves, como a
de 2014, que durou 42 dias, para
que a lei seja cumprida e os índices
obtidos, a título de aumento dos
valores dos pisos, sejam aplicados
sobre todas as tabelas de vencimen-
tos dos profissionais de educação,
ativos e aposentados.

Entre 2008 e 2015 conquista-
mos 120% de valorização sobre to-
dos os padrões de vencimentos, en-
quanto os demais sindicatos tive-
ram reajuste geral que não alcan-
çou 3%, no mesmo período.

Isto prova que a tática de não
rejeitar a elevação dos pisos e in-
corporação dos índices para todos
ativos e aposentados tem garanti-
do conquistas que nos asseguraram
reajustes diferentes dos de 0,01%
aplicados pela Prefeitura aos de-
mais servidores.

Luta ininterrupta do SINPEEM garante
conquistas para os profissionais de educação

Categoria decide

não rejeitar

aumento de 10%

sobre o piso e

manter a luta por

antecipação das

incorporações

Após a realização de
quatro manifestações e de
várias reuniões das Mesas
Setorial de Educação e Bila-
teral, o governo Haddad
apresentou, em 29 de maio,
Protocolo de Negociação
com alterações propostas
pelo SINPEEM e com cláusu-
la que inclui o mês de novem-
bro de 2015 para discussão da
nossa reivindicação sobre a
antecipação das datas previs-
tas para a incorporação dos
10% conquistados nesta data-
base, a título de valorização
anual dos pisos remunerató-
rios dos docentes, gestores e
Quadro de Apoio.

Com as mudanças pro-
postas, os profissionais de
educação decidiram, em as-
sembleia, não rejeitar o au-
mento de 10% sobre os pisos
salariais e manter a negocia-
ção pela incorporação deste
índice sobre os padrões de
todas as tabelas de vencimen-
tos dos ativos e aposentados
e pelo atendimento às demais
reivindicações.

Reajustes conquistados com a elevação dos valores dos pisos
e já aplicados sobre todas as tabelas de vencimentos dos docen-
tes, gestores e Quadro de Apoio:

37,5%   - entre 2008 e 2010;
33,79% - entre 2011 e 2013;
13,43% - em maio de 2014;
  5,54% - em maio de 2015.

Observações:

• inflação medida pela Fipe entre maio de 2008 e abril de 2015:
46,70%;

• inflação medida pelo Dieese entre maio de 2008 e abril de 2015:
56,49%;

• reajuste conquistado no mesmo período = 120,22%

Reajustes conquistados que ainda serão aplicados:

3,74% - em maio de 2016;
5,39% - em novembro de 2016;
     5% - em maio de 2017;
     5% - em maio de 2018.

Os índices acima, que totalizam 20,26%, correspondem a parte dos
15,38%, conquistados com a greve realizada em 2014, e os 10% conquis-
tados, com as paralisações realizadas na data-base deste ano, a título de
aumento dos pisos.

Claudio Fonseca, presidente do SINPEEM, explica o Protocolo de Negociação, apresentado pela SME,
durante manifestação e assembleia da categoria, em frente ao gabinete do prefeito, no Viaduto do Chá
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Protocolo de Negociação apresentado em
26 de maio pela SME foi alterado no dia 29,

após manifestações do SINPEEM

CAMPANHA SALARIAL

Valorização dos pisos em 5% em maio
e 5% em outubro deste ano

Em 15 de maio, durante a manifestação em frente à Prefeitura, repre-
sentantes do governo Haddad receberam o presidente do SINPEEM, Clau-
dio Fonseca. Da proposta apresentada inicialmente, houve alteração ape-
nas no item referente à forma de aplicação do reajuste de 10% sobre os
pisos salariais dos profissionais de educação, que ocorreria em outubro.
Porém, o prazo para incorporação deste percentual foi mantido:

Proposta da Prefeitura:

• 5% de aumento sobre os pisos salariais de docentes, gestores e
Quadro de Apoio. Com isso, o piso da Jeif, por exemplo, passaria
de R$ 3.000,00 para R$ 3.150,00, a partir de 01 de maio;

• 5% de aumento sobre os pisos salariais de docentes gestores e
Quadro de Apoio em outubro de 2015; o mesmo piso da Jeif seria
reajustado para R$ 3.300,00,

• incorporação somente em maio de 2017 e maio de 2018.

Redução de prazo para
análise de aposentadoria

Na cláusula décima sexta, por exemplo, proposta pelo SINPE-
EM, a Secretaria Municipal de Educação se compromete em adotar
medidas administrativas visando à redução do prazo de aprecia-
ção de pedidos de aposentadoria para 45 dias.

Transformação do agente de apoio
em agente escolar

Reivindicação histórica do SINPEEM, na cláusula décima ter-
ceira o governo afirma que: “No prazo de até 15 dias, a contar da
assinatura deste protocolo, será criado grupo de trabalho no âmbi-
to da Secretaria Municipal de Educação para apresentação de pro-
posta acerca da incorporação ao Quadro dos Profissionais de Edu-
cação dos agentes de apoio da carreira do nível básico da PMSP,
titularizados por servidores lotados e em efetivo exercício nas uni-
dades educacionais, mediante opção”.

Continuidade das discussões sobre a
antecipação da incorporação dos pisos

O SINPEEM propôs e o governo fez constar, na cláusula déci-
ma nona do protocolo, que em novembro de 2015, em continuida-
de ao diálogo permanente da Mesa Setorial de Educação, a SME se
compromete a analisar a antecipação das datas de incorporação do
índice de 10% sobre os pisos salariais, cujos estudos técnicos serão
produzidos em 90 dias.

Pagamento dos dias parados garantido

Os quatro dias de paralisação realizados pelo SINPEEM foram
objeto de negociação e, mais uma vez, conquistamos o pagamento
dos dias parados.

De acordo com circular da SME encaminhada a todas as Dire-
torias Regionais de Educação no dia 03 de junho, a reposição des-
ses dias obederá aos planos elaborados pelas unidades educacio-
nais, aprovados pelos Conselhos de Escola e homologados pela
DREs. As reposição devem ocorrer até o dia 30 de outubro de 2015

Os eventuais descontos serão estornados.  As faltas decorrentes
das quatro paralisações registradas nos livros de ponto, mas ainda
não apontadas nas folhas individuais de frequÊncia serão conside-
radas como de efetivo exercício na medida em que forem sendo rea-
lizadas as reposições.

Outros itens

O SINPEEM também fez voltar a constar na proposta oficial
do governo cláusulas sobre formação dos profissionais de educa-
ção estudos sobre revisão dos critérios de evolução funcional dos
ATEs, instituição de um programa emergencial referente à segu-
rança nas escolas, entre outros itens.

Em 26 de maio, a Prefeitura
apresentou às entidades sindicais
da Educação sua proposta, desta
vez em forma de Protocolo de Ne-
gociação.

Na questão salarial prevaleceu
o reajuste de 10% sobre os valores
dos pisos, sendo 5% aplicados so-
bre os salários de maio e 5% em ou-
tubro, com a incorporação destes
índices somente em 2017 e 2018.
Alguns itens, como investimento

em formação dos profissionais de
educação e segurança não consta-
vam mais na proposta do governo.

Novamente, o SINPEEM apre-
sentou considerações e solicitou mu-
danças no documento. O Protocolo
de Negociação oficial foi apresenta-
do em reunião ocorrida durante
manifestação da categoria, em 29 de
maio, Dia Nacional de Luta, convo-
cado pela CUT, com algumas mu-
danças propostas pelo sindicato.

No dia 28 de abril, o governo
Haddad respondeu, por e-mail, a
alguns itens da pauta de reivindi-
cações dos profissionais de educa-
ção, debatida e aprovada nas reu-
niões de representantes sindicais do
SINPEEM, de conselheiros e assem-
bleia geral. Na mesma data a cate-
goria decidiu analisar o documento
e manter a luta e as negociações.

Após uma análise do docu-
mento da SME, o SINPEEM apre-
sentou contraproposta à Prefeitu-
ra, reafirmando a importância e
necessidade do atendimento a to-
das as reivindicações da categoria,
como a valorização salarial e pro-
fissional, reajuste do Prêmio de
Desempenho Educacional (PDE) e

Entenda as negociações
com o governo Haddad

mudança nos critérios para o cál-
culo dos valores a serem pagos in-
dividualmente; ampliação do mó-
dulo de professores vinculado à
quantidade de alunos com defici-
ência nas escolas, implementação
de políticas públicas que garantam
saúde e segurança aos profissio-
nais de educação, além de efetivar
o compromisso do governo com as
metas e estratégias que devem ser
incluídas no Plano Municipal de
Educação, entre outras.

Sem alteração em sua propos-
ta, no dia 07 de maio a Prefeitura
informou que estava realizando es-
tudos de impacto orçamentário so-
bre a contraproposta apresentada
pelo SINPEEM.

Veja na íntegra do Protocolo de Negociação (página 5) os
valores dos novos pisos com os respectivos reajustes, observando que:

2 - terá o mesmo efeito sobre a
remuneração do auxiliar técnico de
educação. O piso do pessoal do
Quadro do Nível Médio da Prefei-
tura permanece em R$ 1.380,00.
Portanto, os ATEs com remunera-
ção (padrão + abono complemen-
tar de piso) abaixo deste valor re-
ceberão ainda o abono suplemen-
tar até atingi-lo.

1 - o agente escolar recebe o
abono suplementar para atingir o
valor do piso do pessoal de nível
básico da Prefeitura, que hoje é de
R$ 1.132,50 e não foi valorizado
pelo prefeito neste ano. Portanto,
com a aplicação do reajuste de
5,54% em maio e a elevação do va-
lor do piso do Quadro de Apoio em
5%, também em maio, deixa de
existir o abono suplementar.

Até a data-base, em maio, o SINPEEM convocou os profissionais
de educação associados ao sindicato para quatro manifestações
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PDE: aumento de 10% e
antecipação de 50% em junho

Após as negociações, apesar da pressão do SINPEEM, a SME manteve a proposta do Prê-
mio de Desempenho Educacional, apresentada inicialmente, na seguinte conformidade:

✓ reajustar em 10% o Prêmio de Desempenho Educacional (PDE), passando o valor
total de R$ 2.400,00 para R$ 2.640,00;

✓ pagamento da primeira parcela, definida em 50% do total, em junho de 2015, e a
segunda, em janeiro de 2016.

Os critérios para o pagamento do prêmio serão definidos em decreto a ser publicado
em breve pela SME no Diário Oficial da Cidade.

Íntegra do Protocolo de Negociação
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SINPEEM quer antecipação dos
reajustes programados para até 2018

Veja os índices que serão apli-
cados entre 2015 e 2018 e, na pági-
na 7 exemplo da tabela de venci-
mentos da Jeif e J-30 com os respec-
tivos reajustes:

• 5,54% em maio de 2015;

• 3,74% em maio de 2016;

• 5,39% em novembro de 2016;

• 5% em maio de 2017;

• 5% em maio de 2018.

No dia 29 de maio, além de não
rejeitar os 10% de valorização dos
pisos – que serão incorporados para
todos os ativos e aposentados com
direito à paridade –, conquistados
após muitas reuniões e luta da ca-
tegoria, também decidimos manter
a reivindicação para que as datas
fixadas pelo governo para aplica-
ção deste índice sejam antecipadas
e que o total relativo aos índices a
serem aplicados entre maio de 2016
e maio de 2018 sejam aplicados in-
tegralmente em 2016.

O mês de novembro deste ano
depois de muita pressão do SINPE-
EM foi incluído no Protocolo de
Negociação, como data referência
para que a Prefeitura trate da ante-
cipação da incorporação destes ín-
dices. A nossa organização e luta
será determinante, como sempre.

Portanto, a luta do SINPEEM
pela antecipação e aplicação em
2016, de todos os índices que con-
quistamos até agora é central e de-
pende da participação de todos.

Índices de reajuste
entre maio de 2015

e maio de 2018

Milhares de profissionais de educação participaram das manifestações convocadas pelo SINPEEM

Diretoria enfatiza a necessidade de o governo
investir mais para garantir qualidade do ensino

Presidente informa passo a passo das
negociações aos presentes nas manifestações

Além de
valorização salarial

e profissional,
categoria luta por

educação de
qualidade,

melhores condições
de trabalho, saúde
e segurança para

todos os
trabalhadores
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JEIF E J-30 (CEIs)
MAIO DE 2015 - INCORPORAÇÃO DE 5,54%

 + REAJUSTE DE 5% SOBRE OS PISOS

JEIF E J-30 (CEIs)
OUTUBRO DE 2015 -  REAJUSTE DE 5% SOBRE OS PISOS

JEIF E J-30 (CEIs)
MAIO DE 2016 - INCORPORAÇÃO DE 3,74%

JEIF E J-30 (CEIs)
NOVEMBRO DE 2016 - INCORPORAÇÃO DE 5,39%

JEIF E J-30 (CEIs)
MAIO DE 2017 - INCORPORAÇÃO DE 5%

JEIF E J-30 (CEIs)
MAIO DE 2018 - INCORPORAÇÃO DE 5%

Incorporações previstas até 2018
A conquista de elevação dos valores dos pisos, com a incorporação de abonos complementares, tem resultado em reajustes sobre
todas as referências das tabelas de vencimentos dos ativos e aposentados com direito à paridade do Quadro dos Profissionais de

Educação. Se mantidas as datas de incorporação dos reajustes, veja no exemplo das tabelas da Jeif e J-30 como ficarão os valores dos
padrões de vencimentos até maio de 2018. As demais tabelas das jornadas dos docentes, gestores (diretores de escola, coordenadores

pedagógicos e supervisores escolares) e Quadro de Apoio (agentes escolares e auxiliares técnicos de educação) podem ser
consultadas no site do SINPEEM (www.sinpeem.com.br), nos links Campanha salarial de 2015 e Tabelas de vencimentos.
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SINPEEM reivindica e SME se compromete em apresentar
proposta para integrar o agente de apoio ao QPE

O Poder Executivo garante que
estudará a possibilidade de elabo-
ração de projeto de lei visando à
integração do cargo de agente de
apoio ao Quadro dos Profissionais
de Educação. Na proposta inicial,
a Prefeitura assumia este compro-
misso apenas com os agentes de
apoio lotados no CEIs.

Após consideração do SINPE-
EM, este item foi alterado e a SME
se compromete em avaliar esta
possibilidade para todos os servi-
dores lotados e em efetivo exercí-
cio nas unidades educacionais,
mediante opção.

A transformação é necessária
e possível, posto que já houve
projeto de lei, aprovado pela Câ-
mara Municipal, com artigo que
garantia a transformação por op-
ção do servidor. A lei recebeu o
veto do prefeito, que pode ser der-
rubado para agilizar a efetivação
da transformação anunciada pela
Prefeitura.

Em 2012, o SINPEEM conse-

guiu a aprovação de lei que possi-
bilitava a transformação por opção
dos agentes de apoio, lotados ou
em exercício em qualquer unidade
da Secretaria Municipal de Educa-
ção e não exclusivamente para os
agentes de apoio que estão em exer-
cício nos CEIs. Também conseguiu
aprovar a sua integração ao QPE,
após a transformação.

Reivindicações:

1 - encaminhar projeto de lei
que disponha sobre a
opção pelo agente de
apoio de transformação
da denominação do seu
cargo para agente escolar;

2 - enquadrar os agentes de
apoio que optarem pela
integração ao Quadro
dos Profissionais de
Educação em referência
correspondente ao tempo
de ensino municipal.

Evolução funcional do Quadro de Apoio:
SINPEEM apresentou propostas de alterações dos critérios

No Protocolo de Negociação, a SME se com-
prometeu em criar um grupo de trabalho para
apresentação de proposta de revisão dos crité-
rios de evolução funcional dos ATEs.

O SINPEEM ponderou que os enquadra-
mentos devem ocorrer anualmente e que o mês
de fevereiro é mais adequado para o Quadro de
Apoio.

Esta proposta da Prefeitura em nada aten-
de às reivindicações que apresentamos, que vi-
sam resolver problemas e injustiças quanto aos
critérios, tempo e interstícios entre um enqua-
dramento e outro por evolução funcional não
apenas dos ATEs, mas também dos agentes es-
colares.

Por isso, o SINPEEM reivindica:

1 - alteração dos critérios utilizados para
fins de evolução funcional do Quadro de
Apoio contidos na Lei nº 14.660/2007;

2 - enquadramento por evolução funcional
dos integrantes  do Quadro de Apoio
pelos mesmos critérios utilizados para
os docentes: tempo, títulos, e tempo e
títulos combinados;

3 - redução das condições mínimas
cumulativas para garantir a evolução
funcional dos integrantes do Quadro de
Apoio, considerando a implementação
da pontuação estabelecida na escala de
evolução funcional, respeitado o
mínimo de 60 pontos;

4 - alteração dos interstícios mínimos de
permanência em cada uma das
referências do cargo de agente escolar,
escalonando-os de quatro em quadro
anos, equilibrando os graus. Desta
forma, a tabela passaria a ser
configurada da seguinte forma:

referências tempo
1 ---
2 4
3 8
4 12
5 16
6 20
7 24
8 28

5 - computar os títulos uma única vez, com
exceção dos cursos de graduação e
tecnólogos, podendo estes ser utilizados
a qualquer época pelo servidor;

6 - para fins de enquadramento por
evolução funcional, considerar os
títulos do ATE, respeitando os critérios
estabelecidos no artigo 9º do Decreto
nº 50.648/2009:

I - graduação em curso superior;

II - tecnólogo.

Sindicato luta pela transformação do agente escolar em ATE
O SINPEEM também tem como política permanente, aprovada

em todas as instâncias, a luta pela transformação do agente escolar
em auxiliar técnico de educação.

Portanto, também reivindicamos que seja incluído no mesmo

projeto de lei artigo que garanta a opção pela mudança da denomi-
nação do cargo de agente escolar em ATE e o enquadramento de
todos os ATEs em três referências acima das quais se encontram
atualmente.

Até a entrega do protocolo final, foram realizadas várias rodadas
de negociação entre representantes da SME e do SINPEEM

Legislação, informações sobre a

vida funcional dos profissionais

de educação e aposentadoria.

legislacao@sinpeem.com.br

MANDE E-MAIL E

TIRE SUAS DÚVIDAS
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SME estabelece critérios para o funcionamento das unidades-polo dos CEIs no recesso de julho

De acordo com a Portaria nº
3.556, publicada no DOC de 29 de
maio de 2015, o atendimento às
crianças matriculadas nos CEIs das
redes direta, indireta e particular
conveniada, durante o período de
recesso escolar, entre os dias 10 e
20 de julho, será oferecido na se-
guinte conformidade:

1 - o atendimento deverá res-

peitar o tipo de rede a que as crian-
ças estiverem matriculadas;

2 - serão atendidas as crianças
cujos pais/responsáveis manifes-
tem, comprovadamente, a necessi-
dade de atendimento no período de
recesso escolar do mês de julho de
2015, mediante Ficha de Inscrição,
na qual constará, obrigatoriamen-
te, a opção.

As inscrições das crianças fo-
ram encerradas em 12 de junho. Já
as inscrições dos docentes interes-
sados em trabalhar neste período
serão realizadas nas unidades edu-
cacionais de lotação, no período de

18 a 24 de junho, mediante preen-
chimento de Ficha de Inscrição, que
será encaminhada à respectiva DRE
até o dia 26 de junho.

A relação das unidades-polo
será publicada no DOC pela SME.

Recesso e férias em janeiro para os
CEIs são conquistas do SINPEEM

O direito de férias coletivas em janeiro e de recesso em dezem-
bro e julho para os profissionais de educação dos CEIs foi uma
importante conquista do SINPEEM, que beneficiou milhares de
profissionais de educação lotados nestas unidades educacionais.

Direito este garantido pela Lei nº 15.625, de 19 de setembro de
2012, que dispõe sobre a elaboração do Calendário Anual de Ativi-
dades das unidades escolares no município de São Paulo e cria os
polos de atendimento aos alunos matriculados nos CEIs que deles
necessitarem.

Funcionamento de unidades-polo
resulta em perda de recursos

A organização destas unidades, conforme consta em lei, deve
contar com atividades em parceria com outras Secretarias e com
profissionais contratados para esta finalidade, o que não vem ocor-
rendo, levando cerca de mil profissionais de CEIs, de um total de
14 mil, a trabalharem nos recessos de julho e de dezembro, por
terem efetuado inscrição voluntária ou por convocação.

A conquista de férias coletivas e recessos é válida, mas o SINPE-
EM reivindica este direito para todos.

Segundo dados oficiais da SME, do total de crianças inscritas,
somente 15% comparecem aos CEIs, revelando que os polos de aten-
dimento são exemplos de desperdício de recursos públicos, prova
de que não são necessários, além de comprometer o funcionamen-
to das unidades no decorrer do ano letivo.

SINPEEM quer aumento do módulo docente
vinculado à quantidade de crianças com deficiência

Entre as propostas apresentadas pelo gover-
no, que constam do Protocolo de Negociação,
está a ampliação do limite fixado para a Jorna-
da Especial de Hora/Trabalho Excedente dos
professores de educação infantil dos CEIs de 30
para 100 horas/excedentes mensais. Proposta
que precisa de alteração no inciso V do artigo
15 da Lei nº 14.660/2007 e pode ser encarada
como medida para mitigar um problema. No
entanto, evidência a necessidade de prover to-
das as vagas existentes de professores de edu-
cação infantil e a urgência de ampliação do mó-
dulo docente.

Além disso, a proposta é vaga, já que a SME
não especifica quando encaminhará projeto de
lei com esta finalidade para a Câmara Munici-
pal, tampouco para quando planeja a sua im-
plementação nas unidades escolares.

O SINPEEM reivindica:

1 - ampliação do módulo docente vincula-
da à quantidade de crianças/alunos com defi-
ciência, na seguinte conformidade:

a) quatro vagas no módulo sem regência,
por turno, nos CEIs e Cemei com até 15 (quin-
ze) agrupamentos por turno e com até seis cri-
anças com deficiência;

b) seis vagas no módulo sem regência, por
turno, nos CEIs e Cemei com mais de 15 agru-
pamentos por turno e com até seis crianças com
deficiência;

c) nos CEIs com mais de seis crianças com
deficiência deve ser acrescido ao módulo mais
uma vaga;

2 - alteração do módulo da educação infan-
til e do ensino fundamental I para:

a) um professor regente para cada classe em
funcionamento na unidades educacional, acres-
cido, por turno de funcionamento de:

- de duas a quatro classes - um professor e
quando na existência de uma até quatro crian-
ças com deficiência, dois professores;

- de cinco a oito classes - dois professores e,
quando na existência de uma até 4 crianças com
deficiência, três professores;

- de nove a 14 classes - três professores e
quando na existência de uma até quatro crian-
ças com deficiência, quatro professores;

- mais de 14 classes - quatro professores e,
quando na existência de uma até quatro crian-
ças com deficiência, cinco professores.

b) as unidades de educação infantil e ensino
fundamental I com mais de quatro crianças com
deficiência terão acréscimo de mais um professor
à quantidade estabelecida nos itens anteriores.

3 - alteração do módulo dos profissionais
do Quadro de Apoio, conforme segue:

I - auxiliar técnico de educação infantil -
atividade: inspeção escolar:

a) nos CEIs: quatro por unidade, acrescidos
de mais um, quando na existência de até quatro
crianças com deficiência;

b) nas Emeis: de acordo com o número de
classes e quantidade de alunos com deficiência:

- até 10 classes: um por unidade, acrescido
de mais um quando na existência de até quatro
crianças com deficiência;

- de 11 a 20 classes: dois por unidade, acres-
cido de mais 01 (um), quando na existência de
até quatro crianças com deficiência;

- mais de 20 classes: três por unidade, acres-
cidos de mais um, quando na existência de até
quatro crianças com deficiência.”

c) nas Emebss, Emefs e Emefms, de acordo
com o número de classe em funcionamento e a
quantidade de alunos com deficiência:

- até 20 classes: dois por unidade, acrescido
de mais um, quando na existência de até quatro
alunos com deficiência;

- de 21 até 40 classes: três por unidade, acres-
cido de mais um, quando na existência de até
quatro alunos com deficiência;

- de 40 até 60 classes: quatro por unidade,
acrescido de mais um, quando na existência de
até quatro alunos com deficiência;

- mais de 60 classes: cinco por unidade,
acrescido de mais um, quando na existência de
até quatro alunos com deficiência;

d) nas unidades em que existirem mais de
quatro alunos com deficiência, será acrescida
a quantidade de ATEs – área de inspeção es-
colar, conforme planejamento da escola apro-
vado pelo Conselho de Escola e submetido à
apreciação da DRE, não podendo ser acresci-
dos mais que três ao módulo contido nos itens
acima.

4 - fixação do dia 22 de julho de 2015 como
limite para a implementação dos novos módu-
los docentes e de auxiliares técnicos de educa-
ção das unidades escolares.

CAMPANHA SALARIAL
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Curso de formação sindical
aborda a inclusão

O SINPEEM tem como políti-
ca permanente a luta pela imple-
mentação, por parte do governo, de
políticas públicas que garantam, de
fato, a inclusão de alunos deficien-
tes e não apenas sua inserção – sem
nenhum apoio técnico, pedagógi-
co e material para os profissionais
do ensino –, com redução do nú-
mero de alunos por sala, mediante
estudo específico, de acordo com os
tipos de deficiência.

O assunto, que integra a grade
de formação do sindicato, foi tema
do curso “Inclusão: ações e contra-
dições”, realizado em 20 de maio,
na Casa de Portugal, com os pales-
trantes Geraldo Peçanha de Almei-
da, professor titular da Universida-
de Estadual do Paraná (Unespar),
escritor, mestre e doutor em Le-
tras/Literatura; e Shirley Silva, pro-

fessora da Faculdade de Educação
da Universidade de São Paulo
(Feusp), no Departamento de Ad-
ministração Escolar e Economia da
Educação, também mestre e dou-
tora, que tem atuado em projetos
de pesquisa e extensão que vincu-
lam as questões e debates acerca
das deficiências às políticas públi-
cas, em especial as desenvolvidas
no campo das políticas sociais.

Ambos fizeram um paralelo
entre as ínfimas ações desenvolvi-
das pelo poder público em relação
à inclusão e as suas contradições
entre teoria e prática, além do pa-
pel do professor em meio a este
“fogo cruzado”.

Este tema vem sendo debati-
do nos congressos e demais instân-
cias do sindicato. Como delibera-
ções, o SINPEEM defende:

a) manutenção das salas de apoio pedagógico (SAPs) e das salas de
apoio e acompanhamento à inclusão (Saais), com número de
professores de acordo com a demanda, para superação dos
problemas e dificuldades de aprendizagem e fim dos entraves
burocráticos para sua implantação e funcionamento;

b) criação de espaços lúdicos pedagógicos (salas, parques,
brinquedoteca, labrinq) para garantir a inclusão dos alunos;

c) criação da função de professor formador, nos moldes do
professor de acompanhamento e inclusão (Paai), nos Centros de
Formação da SME, no âmbito regional, em processo seletivo
interno, com critérios objetivos de seleção, buscando ampliar o
campo de atuação na rede municipal de ensino e o
aproveitamento das experiências e o conhecimento acumulado.

Outros cursos

A programação dos cursos EaD e de extensão universitária está dis-
ponível no site www.sinpeem.com.br, com datas de realização e de ins-
crições. Acompanhe.

Docentes, gestores e Quadro de Apoio assistiram atentos às palestras,
que abordaram as ações e contradições na educação inclusiva
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Prova Mais Educação
para o ensino fundamental

A Secretaria Municipal de Edu-
cação (SME) publicou no Diário
Oficial de 30 de maio a Portaria nº
3.611, que institui a Prova Mais
Educação, a ser aplicada por todas
as unidades educacionais que man-
têm o ensino fundamental da rede
municipal de ensino, a partir do 3º
ano do ciclo de alfabetização e em
todos os anos dos ciclos interdisci-
plinar e autoral.

Segundo a Secretaria, a pro-
va tem como finalidades “contri-
buir para a melhoria da qualida-
de do ensino, redução das desi-
gualdades e democratização da
gestão do ensino público nos es-

Em 2015, excepcionalmente, a prova será aplicada conforme segue:

a) no segundo bimestre, a aplicação ocorrerá para os 3º, 5º e 9º anos
do ensino fundamental;

b) no terceiro bimestre, a aplicação se estenderá para os 3º, 4º, 5º, 6º,
7º, 8º e 9º anos do ensino fundamental;

c) no quarto bimestre, a aplicação ocorrerá para os 4º, 6º, 7º e 8º anos,
considerando que haverá avaliação federal para o 3º ano (ANA)
e para os 5º e 9º anos (Prova Brasil).

SINPEEM se manifestou contra
esta avaliação externa

Primeira avaliação será no
segundo semestre deste ano

Ao receber a minuta da Por-
taria, no dia 26 de maio, o
SINPEEM enviou ofício à SME
destacando seu posicionamento
contrário às avaliações externas,
conforme deliberado pelos pro-
fissionais de educação em todas
as instâncias do sindicato.

Para o SINPEEM, as ava-
liações institucionais têm ser-
vido para a desregulamentação
das obrigações dos poderes pú-
blicos que, em geral, pouco se
ocupam em dar condições
para, de fato, enxergar a reali-
dade da educação pública e
melhorá-la. São utilizadas, in-
clusive, para premiar e punir
tanto as escolas como os pro-
fissionais da educação, por
meio de ranqueamentos e pre-
miações, revelando verdadei-
ros desvios de finalidades.

A avaliação do aluno é usa-
da como o único indicativo da
qualidade do ensino, desconsi-
derando vários fatores da reali-
dade educacional, o que, para
os educadores, se revela como
um grande erro.

O SINPEEM entende que o
processo avaliativo deve ser
instrumento dos profissionais
de educação, considerando os
projetos e o plano de ensino, de-
batidos, aprovados e desenvol-
vidos na unidade escolar como
parte do processo de ensino/
aprendizagem.

A avaliação proposta pela
SME desconsidera os projetos
políticos-pedagógicos das uni-
dades escolares e sua autono-
mia no desenvolvimento curri-
cular e dos conteúdos progra-
máticos.

tabelecimentos de ensino funda-
mental da rede municipal de en-
sino, em consonância com as me-
tas e políticas estabelecidas pelas
diretrizes curriculares; coletar e
sistematizar dados, inclusive so-
bre as condições intraescolares
que incidem sobre o processo de
ensino e aprendizagem bem como
produzir indicadores sobre as
aprendizagens no ensino funda-
mental”.

A Prova Mais Educação não
substituirá as avaliações externas
do Sistema da Avaliação da Edu-
cação Básica (Saeb), sob a respon-
sabilidade do governo federal.

Acesse o site

www.sinpeem.com.br
cadastre seu e-mail e receba nossas correspondências
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EXCURSÕES

As inscrições são feitas por ordem de chegada,
pessoalmente, na rua Marquês de Itu, 88 - sala 03

Metrô República - saída Caetano de Campos
FONE/FAX: 3221-3346

Consulte as opções completas e passeios
inclusos: www.viagenshorizontes.com.br

Encontro Anual em Ibiúna
Há 11 anos, o SINPEEM realiza, sempre na primeira terça-feira de cada mês, reunião do Nú-

cleo dos Aposentados para debater os mais variados assuntos, desde as reivindicações da catego-
ria e participação em todas as atividades, até a realização de cursos e demais temas de interesse
dos aposentados.

Além das reuniões, também realiza o Encontro Anual dos Aposentados no SINPEEM Park
Hotel, em Ibiúna (SP).

Em 2015 este encontro será  no dia 24 de junho.

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES PARA OS APOSENTADOS INSCRITOS

1 - A saída dos ônibus para Ibiúna será às 7 horas, do Centro de Formação do SINPEEM
(rua Guaporé, 240, Metrô Armênia).

2 - O comprovante de depósito deve ser apresentado no momento do embarque.

3 - No caso de utilizar transporte próprio, é necessário informar à Secretaria, no ato da
inscrição, o modelo do veículo, placa, quantos e quais os associados, também inscritos,
que o acompanharão.

4 - O retorno para São Paulo será às 17 horas.

5 - O encontro é destinado, EXCLUSIVAMENTE, aos associados ao SINPEEM aposentados.
Portanto, NÃO será permitido levar acompanhantes (adultos ou crianças).

JULHO

NACIONAIS – AÉREAS

Inclui meia pensão e passeios – apto duplo

FOZ DO IGUAÇU (PR) - 14/07 A 18 /07

Valor: 10 x de R$ 200,00

RIO DE JANEIRO (RJ) - 10/07 A 14 /07

Valor: 10 x de R$ 200,00

SERRA GAÚCHA (RS) - 11/07 A 18 /07

Valor: 10 x de R$ 294,00

BONITO (MS) - 11/07 A 16 /07

Valor: 10 x de R$ 230,00

FORTALEZA COM JERICOACOARA (CE) - 11/07 A 18 /07

Valor: 10 x de R$ 298,00

LENÇÓIS MARANHENSES (MA) - 11/07 A 18/07

Valor: 10 x de R$ 298,00

JULHO

NACIONAIS – RODOVIÁRIAS

Inclui pensão completa, passeios – apto duplo

CIDADES HISTÓRICAS MINEIRAS (MG) - 10/07 A 14/07

 Valor: 10 x de R$ 125,00

CALDAS NOVAS (GO) - 08/07 A 12/07

Valor: 10 x de R$ 182,00

INTERNACIONAIS

(SISTEMA TUDO INCLUSO)

LESTE EUROPEU (HUNGRIA - REPÚBLICA THECA -

POLÔNIA) - 28/06 A 14/07

Valor: 12 x US$ 498,00

RÚSSIA COM REPÚBLICAS BÁLTICAS

(RÚSSIA - LITUÂNIA - LETÔNIA - ESTÔNIA) - 02/07 A 17/07

Valor: 12 x US$ 520,00

PORTUGAL (O MELHOR DO PAÍS) - 09/07 A 19/07

Valor: 12 x US$ 351,00

ESTADOS UNIDOS (O MELHOR DO PAÍS) - 16/07 A 25/07

Valor: 12 x US$ 398,00

ALEMANHA - 19/07 A 04/08

Valor: 12 x US$ 498,00

■ ESPAÇO DOS APOSENTADOS

Inscrições em cursos, congressos, reservas nos

hotéis, pagamentos e consultas, além de informa-

ções sobre o andamento de processos judiciais e

recursos administrativos devem ser facilitados e

disponibilizados aos associados gradativamente.

cadastro em
novo sistema
on-line deve ser
efetuado a partir
de 22 de junho

Com a ascensão
cada vez maior das
novas tecnologias de
informação e comuni-
cação, presentes no
nosso dia a dia, o
SINPEEM percebeu a
necessidade de tor-
nar mais fácil e rápi-
da a disponibilização
de serviços, informa-
ções e procedimen-
tos, com segurança,
para os associados ao
sindicato.

✓ atualização cadastral;

✓ publicação individual no Diário Oficial da Cidade;

✓ inscrições em cursos e congressos;

✓ impressão dos certificados e atestados de

participação em reuniões, cursos e congressos.

Na sequência, todas as instruções serão dispo-

nibilizadas na tela para que o cadastro seja concluí-

do e criados login e senha.

Veja as operações e informações que já poderão

ser realizadas no SINPEEM WEB, utilizando login e

senha:

Neste sentido, o sindicato desenvolveu o SINPE-

EM WEB, um sistema próprio de informática. O cadas-

tro no novo sistema on-line do sindicato estará dispo-

nível para todos os associados a partir de 22 de junho

de 2015.

No primeiro acesso, o associado deverá digitar os

sete primeiros números do Registro Funcional (RF).

SINPEEM WEB:
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SINPEEM PERUÍBE HOTEL

Mais informações sobre as colônias

pelo fone 3329-4521 ou e-mail

colonia.lazer@sinpeem.com.br

REMETENTE:

Av. Santos Dumont, 596 - Ponte Pequena

São Paulo - SP - Fone 3329-4500

CEP 01101-080

FECHAMENTO AUTORIZADO - PODE SER ABERTO PELA ECT

DEVOLUÇÃO
ELETRÔNICA

e

Mala Direta

Postal Especial

9912252003/2010-DR/SPM

SINPEEM

Para uso dos Correios

Mudou-se

Desconhecido

Recusado

Endereço insuficiente

Não existe o número indicado

Informação escrita pelo porteiro ou síndico

Falecido

Ausente

Não procurado

Outros

Reintegrado ao Serviço Postal em _____ /_____ /_____

___________________________________
responsável

PROGRAMAÇÃO DOS FERIADOS

EM IBIÚNA E PERUÍBE

07 DE SETEMBRO
Período - 05 a 07/09/2015 | Inscrições - 27 a 31/07/2015

Sorteio - 03/08/2015 | Pagamento - 10 a 14/08/2015

NOSSA SENHORA APARECIDA
Período - 10 a 12/10/2015 | Inscrições - 08 a 11/09/2015

Sorteio - 14/09/2015 | Pagamento - 21 a 25/09/2015

DIA DOS PROFESSORES
Período - 15 a 18/10/2015 | Inscrições - 14 a 18/09/2015

Sorteio - 21/09/2015 | Pagamento - 28/09 a 02/10/2015

FINADOS
Período - 31/10 a 02/11/2015 | Inscrições - 21 a 25/09/2015

Sorteio - 28/09/2015 | Pagamento - 05 a 09/10/2015

CONSCIÊNCIA NEGRA
Período - 20 a 22/11/2015 | Inscrições - 28/09 a 02/10/2015

Sorteio - 05/10/2015 | Pagamento - 13 a 16/10/2015

PRÓXIMAS FESTAS NO
SINPEEM PARK HOTEL

20 de setembro - Festa da Primavera
Inscrições de 08 a 11 de setembro

04 de outubro - Festa das Crianças
Inscrições de 28 de setembro a 02 de outubro

28 de novembro - Festa Mineira
Inscrições de 09 a 13 de novembro
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